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1. Introdução

Atualmente, muitos debates têm sido travados no campo das políticas públicas com o objetivo de garantir ações afirmativas para os grupos historicamente excluídos (pobres, negros e índios) do sistema de ensino, principalmente, do ensino superior. Entre essas ações, a mais polêmica tem sido o estabelecimento de cotas nas universidades para esses grupos. No caso especifico dos negros, destaca-se ainda, a implementação da Lei 10.639 de 2003 que institui no currículo escolar o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. No caso dos índios, ainda se está discutindo a universalização do ensino fundamental.  Consta, por exemplo, no PNE (Plano Nacional de Educação), entre as metas para a educação indígena, a universalização, em dez anos, da oferta às comunidades indígenas de programas educacionais equivalentes às quatro primeiras séries do ensino fundamental, respeitando seus modos de vida, suas visões de mundo e as situações sociolingüísticas específicas por elas vivenciadas. (BRASIL, 2001, p.55).


Em meio a essas discussões inseridas na sociedade contemporânea é que se pode questionar o passado. Ou seja, é esse presente que nos possibilita indagar sobre épocas passadas, porque não há pesquisa histórica sem os questionamentos e os anseios que o tempo presente nos permite elaborar. Como disse Certeau (1982), “é o lugar social que o pesquisador ocupa que torna possíveis certas pesquisas em função de conjunturas e problemáticas comuns”. (p.77). Acredito, também, por outro lado, que através do passado é possível compreender melhor o presente que tanto me inquieta.


Diante do exposto, o presente texto, parte de uma pesquisa mais ampla
, aborda os mecanismos utilizados para manter a ordem e a disciplina dos meninos negros, índios e brancos, numa instituição que funcionou em Pernambuco, na segunda metade do século XIX, sob os cuidados dos Missionários Capuchinhos, com o objetivo de receber crianças órfãs e ingênuas – a Colônia Orfanológica Isabel - e os possíveis destinos previstos para os ditos meninos. Buscamos quantificar e qualificar os menores que passaram pela Colônia Orfanológica Isabel desde sua fundação, em 1874 até 1890, mapeando as diferentes “formas de desligamento da instituição”
. Por fim, tentamos construir percursos individuais de alunos negros, índios e brancos que passaram pela instituição com vistas a comparar os seus destinos. Para a realização da pesquisa, utilizamos como fontes regulamentos, regimentos, relatórios e ofícios da Colônia Isabel; relatórios, regimentos e legislação da instrução pública; ofícios e relatórios da Presidência da Província; ofícios da Santa Casa de Misericórdia, Marinha, Exército, Juizes de Órfãos, Polícia Civil; Anais Franciscanos e Assuntos eclesiásticos. Utilizamos também, como fontes complementares,  livros escolares  do período estudado. A pesquisa foi norteada teórica e metodologicamente pelos estudos da História Social da Infância e da Nova História Cultural. Os resultados da pesquisa mostraram que a Colônia Isabel significava uma possibilidade de recolhimento e instrução para grupos desfavorecidos da sociedade da época para torná-los úteis a si e à sociedade, preparando-os para o trabalho na agricultura, na indústria e no comércio. E  que o destino das crianças era determinado de acordo com o comportamento apresentado no interior da instituição. Os meninos disciplinados eram premiados enquanto os meninos “incorrigíveis” eram punidos e poderiam ser encaminhados à Marinha e ao Exército como castigo, como veremos ao longo do texto.


2. Ordem e disciplina 
A Colônia Orfanológica Isabel, fundada em 1874, localizava-se no Vale do Rio Fervedor, afluente do Rio Una, no Município de Palmares, a 158 Km do Recife
. Além dos professores, a Colônia Isabel contava com a presença de outros funcionários (Diretor, capelão, ecônomo, mordomo, secretário) designados entre os religiosos Missionários Apostólicos Capuchinhos, pelo Presidente da Província, com indicação do Padre Prefeito do Hospício de Nossa Senhora da Penha, a exceção do secretário. 


Para manter a ordem e a disciplina na instituição havia certas “medidas de polícia interna” (APEJE, IP-46, 1888). A polícia interna e a educação dos colonos eram confiadas aos alunos e homens de reconhecida moralidade, zelo e atividade, que teriam o nome de chefes de turmas e dirigiriam e acompanhariam os colonos em todos os movimentos no estabelecimento. Para a boa ordem e fiscalização dos trabalhos, havia, na Colônia, três categorias de empregados. 
A primeira era constituída dos empregados internos, encarregados de vigiar os colonos em todos os atos internos da casa, no recreio, no passeio, etc., e poderia ser composta por alunos. A segunda era composta de professores e empregados incumbidos de vigiar e ensinar, praticamente, os mesmos alunos nos diversos trabalhos de campo e oficinas. A terceira, composta do administrador ou mestre de campo e seus ajudantes tinha que vigiar a boa execução dos trabalhos ordenados e era responsável não só pelo comportamento dos menores que lhe fossem entregues, mas também pelo bom andamento dos trabalhos e pelas ferramentas recebidas. Os professores, que trabalhavam na instituição, recebiam os mesmos privilégios dos professores públicos da época (PERNAMBUCO, 1877).

O relacionamento dos colonos Isabel com os dirigentes da instituição e os demais funcionários era marcado por um sistema disciplinar rígido. Esse sistema era baseado em mecanismos coercitivos para manter a ordem e a disciplina. Para garantir a boa conduta no estabelecimento, os colonos deveriam ser vigiados o tempo todo. Sendo assim, os alunos de uma turma não se misturavam com os alunos das outras turmas no recreio, no passeio, ou no trabalho do campo. Só se encontravam nos atos públicos, no refeitório, na capela, na formatura (fila) e na revista geral. Os colonos só poderiam se deslocar do estabelecimento em turma sob a vigilância do chefe e com ordem do Diretor. (APEJE: IP-46, 1888, p.13).


Segundo o Diretor da instituição, Frei Fidelis, a vigilância era o fator essencial para manter a ordem e a moralidade da educação dos colonos. Para isso, requisitou ao Presidente da Província a necessidade de mais sargentos para fazer a vigilância dos alunos. Para aqueles que o censuravam pelo excesso de vigilância, lembrava o Frei que o autor das Colônias Agrícolas da França dizia que poderia “um mestre vigiar 30 a 40 meninos numa oficina, mas a moral não se ensina do mesmo modo, é preciso outras precauções.” (APEJE: IP-46, 1888, p.13). Para vigiar o trabalho de campo, por exemplo, por ser um momento em que os meninos estavam dispersos, era muito importante, na opinião do Frei, um guarda para cada colono.


Toda essa vigilância na organização interna dos internatos tinha como um dos principais objetivos prevenir a sexualidade, de maneira específica, a masturbação. Segundo os higienistas “o isolamento e o marasmo” deveriam ser evitados por meio de ginástica e de outros exercícios coletivos. A forma de organização dos bancos nas salas de aula deveria adaptar-se ao porte dos alunos, a fim de evitar compressão dos genitais ou o contato físico entre eles. Não se devia permitir que dormissem sós em quartos separados. À noite, os dormitórios deveriam conservar acesa uma “lâmpada ardente” para intimidá-los. (COSTA, 1983).


Segundo Costa (1983), embora os partidários deste tipo de tratamento antimasturbatório fossem uma exceção e não se tenham testemunhos da aplicação de tais métodos às crianças, o fato não perde sua importância. Ele demonstra a que nível chegou à preocupação higiênica em controlar a sexualidade infantil. A masturbação era tratada como um crime e o masturbador, como culpado. (p.190). Para os higienistas, o sistema de internato não era favorável ao desenvolvimento dos alunos. Era um “mal” que, além de prejudicar os alunos, prejudicava o nosso sistema educativo. Porém, em se tratando de internato, o sistema disciplinar necessitava de mais vigilância e disciplina. No caso da Colônia Isabel, as punições e os prêmios eram os mecanismos utilizados para manter a ordem e a moral, como veremos a seguir.


Com o advento da República no Brasil, o internato passou a ser cada vez mais criticado. Esse fato pode ser observado na fala do Inspetor Geral da Instrução Pública, Felippe de Figueirôa Sobrinho, por ocasião da Reforma Benjamim Constant de 1890. Tal reforma para o ensino secundário consistia em transformar o Ginásio Pernambucano e a Escola Normal num só estabelecimento de ensino que funcionaria como um internato e seria denominado Instituto Benjamin Constant pela a Lei n.18 de 25 de novembro de 1890. (APEJE: IP- 56, 1891, p.117). Dizia o Inspetor da Instrução que: 


O internato é verdadeiramente um mal; descobrir-se, porém, a necessidade de continuação  d’esse mal não é um bem para o nosso meio educativo. No internato, diz Campagne, não ha logar para a iniciativa individual, para a responsabilidade, para o livre exercicio da vontade, para a acção independente. Tudo é calculado, medido, regulamentado. Um tal regimen não pode pois, ser viril, porque lhe falta precisamente a parte da educação que faz o homem - a responsabilidade directa, e o exercicio da vontade. (APEJE: IP-56,1891, p.110-111). 


Esta aglomeração de creanças constantemente reunidas nas aulas, nas salas de estudo, refeitórios, dormitórios, longe da familia e sob a direcção de mestres que são instrumentos d’uma disciplina invariavel, não parece bôa nem sob o ponto de vista physico, nem sob o ponto de vista moral. (APEJE: IP-56, 1891, p.117). [Grifos adicionados].


Contudo, percebemos que a opinião do Inspetor se baseava no fato de que os alunos que freqüentariam o Instituto Benjamim Constant seriam filhos de pais ricos. Se os alunos fossem pobres a opinião era a seguinte:


Admittindo-se mesmo entre elles alguns existissem filhos de paes pobres, para estes ahi está o Collegio Diocesano. Para estes, ainda ahi ficam a Colonia Izabel e o Collegio Salesiano, cuja instalação está imminente. Alli elles encontrarão não só os primeiros cuidados litterarios, senão também aquillo que  mais necessario lhes é, e do que entre nós, pouco caso se tem feito. Reffiro-me a aprendizagem das artes, dos oficios , da industria, que jazem, infelizmente, nas nossas plagas, abatidos, aniquilados por falta de estímulo, na ausencia de emulação. (APEJE: IP- 56, 1891, p.114).


Portanto, mesmo sendo contrário ao sistema de internato, para o Inspetor da Instrução, a Colônia Isabel ainda era um dos melhores espaços de educação e instrução para as camadas desfavorecidas da sociedade. 


 2.1 Prêmios e punições

Punir era uma prática comum em todo o período imperial. Nas escolas primárias, era comum na primeira metade do século XIX, o uso de castigos físicos, incluindo aí a palmatória, para disciplinar os alunos. No Liceu de Artes e Ofícios, por exemplo, o uso de tal recurso estava explícito no regulamento de 1835, em seu artigo 16º,


O castigo da palmatoria só terá lugar nas Aulas de Primeiras Letras e Latim, tendo os respectivos professores muito em consideração o desleixo e idade do discipulo, não podendo todavia dar em hum discipulo mais do que seis palmatoadas em huma manhã ou tarde. (APEJE: IP-01, 1825-1838, p.106). 


Porém, na segunda metade do século XIX, os castigos físicos não eram mais regulamentados oficialmente. Mas o professor ainda era o principal responsável por aplicar as penas nas escolas primárias. Na época, para manter a disciplina, professor e aluno eram pontos fundamentais no sistema escolar. Circulava na época entre os responsáveis pela instrução pública a idéia que 


O fundamento da disciplina escolar é a affeição do professor pelos alumnos, desenvolvida por  modo que estes a prezem e lhes inspire para com elle respeitosa sympathia e confiança. Neste intuito, o professor deve possuir-se de sentimentos paternaes para com seos discipulos, dirigil-os pelo conselho e pela persuasão amistosa, não devendo applicar castigos sinão com a maior prudencia e moderação, quando absolutamente inevitaveis, e nunca deixando passar sem seo applauso os actos que o mereçam. (APEJE: IP-43, 1885, p. 32-33).


Segundo Foucault (1986), as instituições disciplinares “produziram uma maquinaria de controle que funcionou como um microscópio de comportamento” (p.143). O poder disciplinar carece de uma hierarquia, um mestre, chefe, diretor, funcionando como uma máquina. Essa hierarquia conferia a esse poder um lugar indiscreto, pois estava em todas as partes. Estava presente na escola, na oficina, no Exército. Funcionava como um mecanismo penal, onde tudo que se afastava das regras era considerado desvio e merecia punição. Essa punição disciplinar era diversificada, indo dos castigos físicos a privações e humilhações. (p. 143-149).

Na Colônia Isabel, se fosse constatado algum comportamento inadequado os alunos eram penalizados com advertência particular e advertência pública, na sala, oficina ou turma. Essas penas poderiam ser aplicadas pelos professores, chefes e mestres em suas respectivas aulas, oficinas ou turmas. Repreensão, prisão
 simples, prisão com redução da ração e rebaixamento nos casos de reincidência somente poderiam ser impostas pelo Diretor. A expulsão da instituição, que culminaria com o encaminhamento do aluno ao Exército ou à Marinha, se concretizaria após o Diretor ter consultado o Conselho Econômico da instituição. (APEJE: IP- 46, 1888, p.12).

Da mesma forma que os Colonos Isabel poderiam ser punidos, também poderiam ser premiados, desde que apresentassem comportamentos considerados satisfatórios no desenvolvimento das aulas e oficinas. Nesse sentido, fazemos uso das palavras de Foucault “a disciplina fabrica indivíduos, ela é a técnica especifica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício” (1986, p.153). O sistema de premiação que havia na Colônia Isabel foi sendo estruturado ao longo dos anos de funcionamento.


Segundo consta no Regulamento da instituição, no dia 19 de novembro de cada ano, ou no primeiro domingo imediato, a Colônia seria franqueada a quem quisesse visitá-la, abrindo-se uma exposição dos artefatos e produtos agrícolas mais aperfeiçoados nela desenvolvidos. Na ocasião, os alunos da Colônia eram avaliados pela exemplar conduta moral, civil e religiosa, pela aplicação ao estudo e ao trabalho, pelo aproveitamento obtido e pelo desenvolvimento da inteligência. (APEJE: CD-07, 1886, p.10). Nos primeiros anos de funcionamento da instituição, os prêmios eram medalhas e uma quantia em dinheiro; com o decorrer dos trabalhos, os prêmios e distinções dos méritos passaram a ser prêmio de nota honrosa, inscrição no quadro de honra, acesso de graduação. Nesses últimos casos, o colono poderia ser promovido num emprego de confiança, recebendo salário e podendo até substituir o mestre de oficina. 

(...) Art. 86. A inscripção no quadro de honra habilitará o colono a ser provido em um emprego de confiança, vencendo a diaria correspondente á classificação do dito emprego. O accesso de graduação datá direito ao colono, além da diaria prescripta, a substituir os mestres na officina ou no campo em suas ausencias. (APEJE: CD-07, 1886, p.10).[Grifos adicionados].

A partir de 1882, para serem destinados aos alunos que mais se destacassem na agricultura, aulas e oficinas, foram instituídos os seguintes prêmios: Frei Fidelis, Lucena, Barroca, Felipe Camarão, Henrique Dias, Frei Caetano de Messina e João Alfredo. Alguns desses prêmios homenageavam pessoas consideradas importantes para a sociedade pernambucana da época, como é o caso do Frei Fidelis, Diretor da Colônia Isabel. Os prêmios Lucena, Barroca e João Alfredo referiam-se aos próprios Conselheiros Provinciais que os instituíram. O  Frei Caetano de Messina representava uma figura importante na relação entre a Igreja Católica e o  Estado. Frei Messina era considerado “O Missionário Gigante”, por todas as obras (construção de estradas,   colégios, hospitais) que realizou nas províncias do Nordeste e em outros locais do Brasil (MELO, 1871). 


Os demais prêmios eram homenagens a personagens históricos. Dois deles - o Henrique Dias e o Camarão - homenageavam, respectivamente, um negro e um índio pernambucanos, que foram considerados heróis por terem lutado durante a ocupação holandesa em Pernambuco
. Ambos os personagens eram representados como heróis nos livros escolares de leitura utilizados pelas escolas primárias pernambucanas da segunda metade do século XIX e também pela própria Colônia Isabel, o que permite inferir que Henrique Dias e Felipe Camarão eram os modelos de homens negro e índio a serem seguidos na Colônia. Do contrário, qual o sentido de tais prêmios?  


 2. 2. Destinos dos colonos Isabel

Segundo o Regulamento da instituição, aos 21 anos de idade, os Colonos Isabel teriam completado sua educação moral, intelectual e profissional agrícola. Assim, a instituição teria cumprido seu papel de formar cidadãos pacíficos e moralizados, úteis a si e à sua pátria. Mesmo assim, várias foram as “formas de desligamento” da instituição antes da idade de 21 anos, entre elas, pedidos dos pais ou responsáveis, problemas de saúde, morte, fuga e expulsão por mau comportamento.  


A palavra destino era comum nos documentos analisados no sentido de futuro, rumo: “V. Exa se digne orientar-me a cerca de seus destinos...” (AM-32, 1876, p. 433); “foram remetidos para a Presidência da Província dar o destino...” (APEJE: CD-05, 1874-1879, p. 396); “o Diretor solicitava ao Presidente da Província para que desse destino a...” (APEJE: CD-05, 1874-1879, p.525-526). Na maioria dos casos, o destino dos colonos era decidido pelo Diretor da instituição ou pelo Presidente da Província, que se baseavam no sistema disciplinar existente em instituições do tipo da Isabel. 


Elegemos, então, para análise, alguns casos de colonos “disciplinados” e  “incorrigíveis”, para tentar reconstruir percursos escolares, “formas de desligamento” e inferir sobre os possíveis destinos, ou seja, sobre o futuro dos Colonos Isabel.


Segundo as fontes com que trabalhamos, os alunos considerados disciplinados na Colônia Isabel poderiam ter um destino “promissor”. Consideramos por exemplo, que um emprego para um aluno pobre significava muito, afinal, praticariam o que aprenderam na instituição e conseguiriam sobreviver pelo seu trabalho.

Gostaríamos de chamar atenção para os sobrenomes dos Colonos Isabel.  Na entrega dos prêmios em 1882, por exemplo, o prêmio denominado Camarão coube a Antonio Bernardo Coelho e Em 1884, o prêmio Camarão ficou com José Thomaz Alves Carneiro e o Henrique Dias com Joaquim H. da Cruz. No século XIX era comum o uso de apenas um nome, recebido na ocasião do batismo. No caso de famílias ricas, após o casamento a mulher recebia o sobrenome do marido; se ela fosse mais rica do que ele, o nome dela permanecia. De modo geral, quanto maior o número de nomes, mais alta era a classe social. Para os pobres, no caso dos escravos, por exemplo, tinha direito a apenas um nome. Logo que conseguia a alforria, o escravo tratava de mudar o seu nome, acrescentando mais nomes. Esse acréscimo geralmente se referia ao lugar de origem, a um santo da Igreja Católica, e às vezes, ao nome do dono. (HÉBRARD, 2003). No caso dos meninos da Colônia, o sobrenome “da Cruz”, assim como outros devocionais, eram freqüentemente adotados por libertos. No caso dos meninos que receberam os prêmios Camarão, ambos tem nomes de animais nos sobrenomes. Seria essa uma pista para identificar os meninos de origem indígena na instituição? Todavia, como não localizamos o livro de matrículas, não podemos afirmar com precisão a origem étnico-racial dos Colonos Isabel.


Uma das formas de desligamento da instituição era o pedido dos parentes ou responsáveis. Os alunos poderiam sair da instituição desde que os parentes ou tutores solicitassem. Esse foi o caso do colono José Antonio Souza Neves, de 11 anos, cuja mãe solicitou a retirada em 1880. Sobre esse pedido, o Diretor se manifesta dizendo:


(...) Como poderá um menino que é admittido nesta colônia com idade de pouco mais de 7 annos, e os mais das vezes doentio e sempre analphabeto, como o filho da supplicante sahir depois de 5 annos com a instrucção necessária e com o habito ao trabalho para ser um dia um cidadão honesto e laborioso? (APEJE: CD-06, 1880, p.6).


Temos ainda o caso de um tio, Antonio de Moraes Pinto Tartaruga, que solicitava retirar seus sobrinhos Francelino e Jovino Pereira de Alencar do estabelecimento para que eles não fossem para a Armada. Mas o Diretor da Colônia argumentava da seguinte maneira:


Devo dizer a V.Exa. que existem nesta colônia estes dois menores, e que Francelino, é efetuoso e já foi por três vezes premiado: não se acha portanto  o Francelino nas condições de ser remettido para a armada. Jovino na verdade tem um comportamento tal que não há mais mestre de officina que o queira em sua tenda. O art.54 da 1ª parte do regulamento de Marco de 1874 que ordena que seja remettido para a armada o colono gratuito que por seu mau comportamento for expulso desta colônia, porque ate hoje na inspeccao todos tem sido julgados isentos, não obstante terem sido depois engajados menores remettidos pela policia, os quaes não eram mais robustos e sadios do que alguns dos expulsos desta colônia, julguei mal menor in tolerando este Jovino, porque a ser também ele julgado incapaz ficaria o director desta colônia sem moral e privado do único freio com que pode conter estes colonos que já se estão pondo rapazes. (APEJE:CD-05, 1878, p.360). [Grifos adicionados].


Diante do exposto, percebemos que era conveniente manter os alunos que apresentavam bom comportamento na instituição. Em contrapartida, não era interessante deixar no estabelecimento os “incorrigíveis e insubordinados”. Pela vontade do Diretor, Jovino seria enviado para o Exército e o seu irmão Francelino permaneceria no local. Porém, não se pode afirmar com certeza se esse foi o destino de Jovino. Podemos apenas inferir sobre a possibilidade de que tenha sido entregue ao seu tio pelo fato de que poderia ser considerado inapto para o Exército, como o próprio Frei Fidelis mencionou no ofício acima.

Localizamos vários casos em que o Diretor da instituição pedia ao Presidente que desse o “destino que achasse melhor” a um dado colono incorrigível, insubordinado. Se fosse expulso um colono gratuito, deveria ser encaminhado à Marinha ou ao Exército. Se um pensionista fosse expulso, poderia se comunicar com seu pai ou tutor, a fim de retirá-lo do estabelecimento. Porém, se o não fizesse em até 30 dias depois da comunicação, seria apresentado à presidência como aluno gratuito e, portanto, poderia ter o mesmo destino.


Entre os casos de insubordinação encontramos Jose Paes Barreto Vasconsellos, branco, natural de Olinda, 13 anos; e Francisco do Rego Barros, branco, natural do Ceará, 12 anos; ambos eram alunos do extinto Colégio de órfãos. Encontramos também João da Matta, pardo, 14 anos, natural do Riacho do Matto
 que também era aluno do extinto Colégio dos Órfãos; João Maria da Conceição, pardo, exposto, 13 anos de idade; Agapito Soares Pinto que, seguindo a mesma lógica do sobrenome, inferimos ser índio. Todos foram expulsos do estabelecimento e encaminhados para a Marinha e Exército, exceto Agapito, que fugiu. Mas o que teria acontecido dentro da Colônia para causar tais expulsões?  O colono João da Matta, por exemplo, já era considerado um aluno de comportamento repreensível desde a sua admissão na instituição, como mencionava o Frei Fidelis


O João da Matta cujo comportamento foi desde a sua admissão nesta Colonia  reprehensivel, e que experimentado por todos os meios brandos a que o Regulamento desta casa autoriza o Director, não só não aproveitou para a sua emenda, mas chegou nestes ultimos dias até a ponto de dirigir-se de faca em punho ao sargento de sua classe, o que certamente teria produzido consequencias funestas se este não tivesse tido a necessaria prudencia; e por ter sido reprehendido evadiu-se do estabelecimento  as 7 horas da noite do dia 27 de janeiro de 1879, sendo recunduzido no estabelecimento as 7 horas da manhã do dia 28 (APEJE:CD 05, 1879, p.525- 528).


Além do ocorrido com a faca, João da Matta foi acusado de furtar gêneros alimentícios e vestuários da Colônia. Junto com ele, foram acusados Antonio João Pereira, pardo, 15 anos, natural de Recife (veio do extinto Colégio de Órfãos) e Antonio Evangelista Ferreira Paz, branco, exposto,15 anos, natural de Caruaru (veio do Hospital Pedro II). Quando todos dormiam, com receio de serem castigados, os menores, considerados cúmplices de João da Matta, se armaram de facas. Por prudência, alegava o Diretor, “mandei recolher e prender num quarto os menores que pré supunha liderar a sublevação.” (APEJE: CD 05, 1879, p.525- 528).
A expulsão também foi o destino de João Maria da Conceição por mau comportamento. Alegava o Frei, “o mau comportamento deste servia de mau exemplo aos outros alunos, comprometendo a boa ordem do estabelecimento e de outros desvalidos”. (APEJE: CD 05, 1879, p. 396).  O aluno também foi expulso e encaminhado para a Marinha.


Entre os alunos que inferimos ser de origem indígena, destacamos Agapito, que, segundo o Diretor, deveria ter sido expulso junto com os outros meninos em janeiro de 1879. “É com muito pesar,” dizia o Diretor da Colônia Isabel, que 


Envio a Presidência da Província outro insubordinado. Este menor continuava a dar provas de insubordinação, admoestando os alunos mais bem comportados, mesmo depois do exemplo de rigor que foi dado com os outros expulsos. Agapito fez conhecer que não se sujeitava a conselho algum, no mesmo dia em que os alunos iam ao serviço, não querendo acompanhar o sargento, como era de costume, insistindo este para Agapito cumprir com a ordem estabelecida, ameaçou o sargento, buscando em seu bolso algum objeto de defesa. O sargento, tratando de assegurar o menor, este fugiu deixando cair um “objeto perfurante de madeira de pau d’ arco.” (APEJE:CD 05,1879, P.536-537). [Grifos adicionados].



Contudo, o que teria acontecido com os 65 colonos expulsos da Colônia Isabel ao longo do período estudado? Teriam sido enviados para o Exército ou Marinha? Mesmo não podendo afirmar em qual estabelecimento foram admitidos todos os colonos expulsos, consultando os documentos referentes à Marinha localizamos dados interessantes. Em 1876, por exemplo, o inspetor da Marinha, Francisco José Coelho Neto, perguntava ao Presidente da Província João Pedro Carvalho de Moraes o que fazer com o quadro de ex-educandos da Colônia Isabel que lhes foram enviados para serem admitidos na Companhia de Aprendizes de Marinheiros, mas que não poderiam servir por estarem incapacitados. 


Dos quatro menores que V. Exa com officio de hontem datado mandou-me apresentar para a Companhia de Aprendizes-Marinheiros, sendo ex-alumnos da Colônia Izabel, não podem ser alistados como incapazes de serem os menores de nomes Manoel de Souza Machado, Valério, e Eduardo Chagas Ferreira, pelo que rogo a V. Exa se digne orientar-me a cerca de seus destinos. Foram dessa forma considerados em inspecção de saúde, por soffrerem o 1º do coração, e os outros por má formação phisica. (AM-32, 1876, p. 433). [Grifos adicionados].

Outros menores da Isabel também foram rejeitados, entre eles João Maria da Conceição que foi considerado “incorrigível” pelos dirigentes da Colônia Isabel. Segundo o Diretor do estabelecimento, dos três menores que o Presidente da Província enviou para serem atestados na Companhia de Aprendizes Marinheiros só não pode ter este destino o de nome João Maria da Conceição, por ter sido em inspecção de saude julgado incapaz de servir em consequencia de soffrer de anemia, e assim o faço apresentar a v. Exa. acompanha este. (AM-34,1879, p. 402). Mesmo na Marinha, um dos locais de destino para os Colonos Isabel que fossem considerados incorrigíveis, os meninos poderiam ter um destino ainda pior. Foi o que aconteceu com Francisco Raphael de Paula Carneiro, aluno da Companhia de Aprendizes Artífices que foi enviado para a Corte, onde deveria ser apresentado ao Ministro da Marinha para que lhe desse o destino conveniente. O motivo alegado foi péssimo comportamento, se não mesmo incorrigível. (AM-32,1875, p. 166).

3. Considerações finais 

Os resultados da pesquisa demonstraram que, nos espaços de recolhimento e de instrução da província de Pernambuco os menores que não se adequassem ao padrão esperado pelos dirigentes seriam considerados incorrigíveis ou insubordinados. No caso da Isabel, vimos que o destino dependia do comportamento apresentado pelos colonos. Para os disciplinados, o direito de concluir uma educação voltada para a agricultura e uma possível colocação profissional. Para os incorrigíveis, a expulsão. Nesse caso, se os parentes não se manifestassem contra, os meninos seriam encaminhados para as instituições da Marinha ou do Exército. Nessas instituições, por sua vez, vimos que alguns Colonos Isabel não puderam ficar por problemas de saúde. Todavia, não podemos afirmar para onde esses meninos que não foram aceitos na Marinha teriam ido.

Pudemos, contudo, observar que as autoridades imperiais buscavam “civilizar” as camadas potencialmente perigosas (órfãos, expostos, ingênuos, índios, etc.) em instituições fechadas. O isolamento dessas camadas era justificado, teoricamente, pela idéia de preservar a moral e os “bons costumes” da sociedade. Assim, a educação era percebida como um dos meios de “civilizar-se”, sair da “barbárie”, de transformar o comportamento humano (ELIAS, 1994). 
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� Expressão usada por Faria Filho (2001) para se referir ao “destino dos egressos” do Instituto João Pinheiro, em Minas Gerais. 


� Para maiores detalhes sobre a localização consultar Galvão (1908), Anjos (1997) e Maia (1983).


� A prisão poderia durar de 2 horas até 8 dias (APEJE: IP- 46, 1888, art. 93, p. 12).


� Esse movimento, que aconteceu de 1645 a 1654, ficou conhecido como Insurreição ou Restauração Pernambucana: nele, uniram forças brancos, negros e índios para expulsar os holandeses da província. (SIEBERT, 2001, p.55-58).


� O Riacho do Matto era um aldeamento existente nas terras de uma instituição denominada Colônia Pimenteiras, local onde foi construída a Colônia Isabel. Segundo Silva (1996), a população do local era composta basicamente por índios e negros fugidos e libertos. 





